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BOLETIM GERAL

3º BATALHÃO PROMOVE CICLO DE PALESTRAS EM ARCOVERDE

Público-alvo são alunos da rede pública de ensino

O Comando do 3º Batalhão da Polícia Militar de Pernambuco iniciou no último dia 05 um 
ciclo  de  palestras  voltado  a  estudantes  de  escolas  das  redes  estadual  e  municipal  de  ensino  de 
Arcoverde, município do Sertão do estado.

O objetivo  da  iniciativa  é  auxiliar  na  educação  de  crianças  e  adolescentes,  os  quais 
recebem  conhecimentos,  como  o  combate  às  drogas  e  a  violência;  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente – ECA; Lei Maria da Penha; vandalismo; noções básicas de trânsito, respeito, cidadania e 
segurança.

As palestras são ministradas por oficiais e praças da unidade na própria sede do 3º BPM, 
com turmas nos turnos da manhã e da tarde.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:
1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 27 (TERÇA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Franklin 11º BPM 

Fone: 8616-7549

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Gildete DGO

GUARDA - A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias - Concessão

Concedi ao Cel PM Mat. 1741-8, Heitor de Souza Luna, a/c de 19 JUL 2010, 15 (quinze) dias 
de férias relativas ao ano de 2009, restando 15 (quinze) dias das citadas férias para gozo até o dia 31  
DEZ 2010. 

Por consequência, passa a responder pela função de Diretor de Gestão de Pessoas, o Cel PM 
Mat. 1725-6, Elisio Cristovão de Melo Viana.  (Nota nº 001/2010/DGP-6).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Cabo PM Mat. 22521-0/1ª CIPOMA, José Mário Barbosa de Oliveira - Reavaliação no Teste 
de Aptidão Física para o Curso de Formação de Sargentos PM/2010. Despacho deste Comando Geral: -  
Indeferido, face não ter atingido os índices mínimos exigidos no SUNOR nº 20, de 22 MAI 2010, 
de acordo com parecer do CEFD, contido no Of. nº 249/CEFD, de 22 JUN 2010; Publique-se. 
(Nota nº 212/2010/DGP-10).

3.0.0.   DECISÕES MONOCRÁTICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

3.1.0.   Extrato de Decisões

Nº 3601/2010
Processo TC nº 0301002-8
|Reserva e Reforma
Interessado: Elias Ferreira de Melo, Mat. 10429-9, 1º Sargento PM.
Julgador Singular: Conselheiro, em exercício, Marcos Flávio Tenório de Almeida.
Ato Submetido a Registro: Portaria-DPE nº 387/2003, com vigência a partir de 18 OUT 2002.
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Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal o ato 
sob  exame  e  concedo  seu  registro,  ressalvando  que  não  foram  objeto  de  análise  as  Parcelas  
Remuneratórias dos Proventos, nos termos dispostos na ADIN Estadual nº 165720-7.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão.
Recife, 05 JUL 2010.
Conselheiro, em exercício, Marcos Flávio Tenório de Almeida.

--oo(0)oo--

Nº 3640/2010
Processo TC nº 1001292-8
Reserva e Reforma
Interessado: José Antonio dos Santos, matrícula nº 17212-0, Cabo PM.
Julgador Singular: Conselheiro Valdecir Pascoal 
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 0245/2010, publicada em 30 JAN 2010.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, julgo legal o ato 
sob exame e concedo seu registro.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 08 JUL 2010.
Conselheiro Valdecir Pascoal.

--oo(0)oo--

Nº 3655/2010
Processo TC nº 1001265-5
Reserva e Reforma
Interessado: Luiz Carlos da Silva, Mat. 20548-6, Cabo PM.
Julgadora Singular: Conselheira Teresa Duere
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 0286/2010, publicada em 30 JAN 2010.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, considero legal o  
ato sob exame e concedo seu registro.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão.
Recife, 1º JUL 2010. Conselheira Teresa Duere

--oo(0)oo--

Nº 3666/2010
Processo TC nº 1000482-8
Reserva e Reforma
Interessado: Denivaldo Batista dos Santos, Mat. 1198-3, Coronel PM.
Julgadora Singular: Conselheira Teresa Duere
Ato Submetido a Registro: Portaria-FUNAPE nº 3849/2009, publicada em 1º DEZ 2009.

Com base nos documentos acostados aos autos e na legislação pertinente à matéria, considero legal o  
ato sob exame e concedo seu registro.
Remeta-se o processo à repartição competente, para cumprimento desta decisão.
Recife, 05 JUL 2010.
Conselheira Teresa Duere

(Transcritos do DOE nº 134, de 20 JUL 2010)
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4.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

4.1.0.   Colégio da Polícia Militar

4.1.1.   Resultados de Licitação

Pregão Eletrônico nº 014/2010-CPL/CPM/DGP - Objeto: Fornecimento de Gêneros Alimentícios para o 
CPM. Empresas Vencedoras: ETAP-Empresa de Transp. e Adm. de Pessoal Ltda; Premier Produtos  
Alimentícios Ltda; Rodrigo José Soares dos Anjos; FM Comércio e Serviços Ltda-ME; Leão do Norte 
Frutas e Verduras Ltda e Tácito de Brito Pedrosa-ME. 

Pregão Eletrônico nº 015/2010-CPL/CPM/DGP - Objeto: Fornecimento de materiais diversos para o 
Almoxarifado do CPM. Empresa Vencedora: Limari Materiais de Construções Ltda e Pregão Eletrônico 
nº 016/2010-CPL/CPM/DGP - Objeto: Fornecimento de Gêneros Alimentícios para o CPM. Empresas 
Vencedoras: Premier Produtos Alimentícios Ltda; Rodrigo José Soares dos Anjos;  FM Comércio e 
Serviços  Ltda-ME;  Frutas  e  Sucos  Ltda;  Real  Cereais  Comércio  Varejista  Ltda  e  Tácito  de  Brito 
Pedrosa-ME  Obs:  Informações  complementares  disponíveis  no  site:  www.compras.pe.gov.br. 
Recife/PE, 19 JUL 2010. Antonio Pereira Barros Filho - Maj PM Pregoeiro do CPM/DGP.

(Transcrito do DOE nº 134, de 20 JUL 2010)

5.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o Aditamento ao BG nº 136, de 26 
JUL 2010, versando sobre Apreensão de Arma de fogo.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Revisão de Penalidade Administrativa

Interessado: Ex-PM Mat. 19602, Severino Procopio de Araújo

Este Comando Geral em atendimento a C.I. nº 433/2010 – AGAB/GGAJ, da Secretaria de 
Defesa Social, datada de 18 de maio de 2010, tratando de revisão de penalidade administrativa aplicada 
pelo Comandante Geral da PMPE à época, ao interessado acima nominado.

O Ex-Militar demandou judicialmente postulando que fosse determinada a revisão do seu 
licenciamento  ex officio das fileiras da PMPE, afastando-se da análise a prescrição quinquenal e que 
fosse enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.

Em decorrência  dessa  ordem judicial,  este  Comandante  determinou que a  4ª  Comissão  
Permanente  de  Recursos  Administrativos  verificasse  as  razões  que  levaram  na  época  (1986),  ao 
licenciamento do ora interessado.   

Compulsando os assentamentos do Ex-PM Severino Procopio de Araújo verificou-se que o 
seu desligamento (o termo legal aplicável é licenciamento) da Polícia Militar de Pernambuco não se deu 
em  consequência  de  aplicação  de  nenhuma  pena  ou  sanção  disciplinar,  mas  sim,  de  sua  livre  
manifestação de vontade em não mais fazer parte da Corporação, com o deferimento do Requerimento  
de Licenciamento a Pedido, nos exatos termos do Art. 109, Inc. I da Lei nº 6.783/73 (Estatuto dos  
Policiais Militares de Pernambuco), ou seja, no dia 24 de outubro de 1986 o ex-militar em questão  
protocolou na então Diretoria de Pessoal da PMPE, um requerimento de Licenciamento a Pedido, com 
fundamento no Art. 109, Inc. I da Lei nº 6783/74.

http://www.compras.pe.gov.br/
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Por não conter qualquer vício, o pleito foi Deferido e publicado o despacho decisório no 
Boletim Geral nº 209, de 07NOV86, perfazendo assim o ciclo completo que externa a legalidade formal  
e material do ato administrativo. Logo, não há como revisar um ato administrativo perfeito e acabado,  
que não contém nenhum vício de ilegalidade, seja sob o aspecto formal ou material.

Ante o exposto, verifica-se que não há pena disciplinar de exclusão a bem da disciplina a 
ser  revisada,  haja  vista  que  o  ex-  PM Mat  19602,  Severino Procopio  de Araújo  só  foi  licenciado 
(afastado da PMPE) porque assim desejou e requereu formalmente.

Diante do exposto, este Comandante Geral resolve:

1) Indeferir o pleito do  Ex-PM Mat. 19602, Severino Procopio de Araújo,  haja vista que 
ficou  constatado  que  seu  desligamento  da  PMPE  (licenciamento)  não  se  deu  em  decorrência  da 
aplicação  de  pena  administrativa  disciplinar,  mas  sim em razão  do  deferimento  de  seu  pedido  de 
licenciamento, nos exatos termos do Art. 109, Inc. I da Lei nº 6.783/73 (Estatuto dos Policiais Militares 
de Pernambuco); 

2) determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao Exmº 
Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis.

Interessado: Ex-PM Eilson de Matos Leal

Este Comando Geral em atendimento a C.I. nº 433/2010 – AGAB/GGAJ, da Secretaria de 
Defesa Social, datada de 18 de maio de 2010, tratando de revisão de penalidade administrativa aplicada 
pelo Comandante Geral da PMPE à época, ao interessado acima nominado.

O Ex-Militar demandou judicialmente postulando que fosse determinada a revisão do seu 
licenciamento  ex officio das fileiras da PMPE, afastando-se da análise a prescrição quinquenal e que 
fosse enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.

Em decorrência  dessa  ordem judicial,  este  Comandante  determinou que a  4ª  Comissão  
Permanente de Recursos Administrativos verificasse as razões que levaram na época, ao licenciamento  
do ora interessado.   

Assim  sendo,  os  trabalhos  da  4ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos 
ficaram prejudicados em face da inexistência do nome do recorrente acima mencionado no Sistema 
Integrado de Gestão de Recursos Humanos – SIGRH, bem como a inexistência de pasta funcional na  
Seção de Arquivo Geral, com toda documentação necessária para realização da analise solicitada.

Diante do exposto, este Comandante Geral resolve:

1) determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao Exmº 
Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis

Interessado: Ex-PM Severino José Pacheco

Este Comando Geral em atendimento a C.I. nº 433/2010 – AGAB/GGAJ, da Secretaria de 
Defesa Social, datada de 18 de maio de 2010, tratando de revisão de penalidade administrativa aplicada 
pelo Comandante Geral da PMPE à época, ao interessado acima nominado.

O Ex-Militar demandou judicialmente postulando que fosse determinada a revisão do seu 
licenciamento  ex officio das fileiras da PMPE, afastando-se da análise a prescrição quinquenal e que 
fosse enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.
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Em decorrência  dessa  ordem judicial,  este  Comandante  determinou que a  4ª  Comissão  
Permanente de Recursos Administrativos verificasse as razões que levaram na época, ao licenciamento  
do ora interessado.   

Conforme Memorando nº 032/2010 - DGP-7, datado de 01 de junho de 2010 (copia anexa), 
só foi remetido uma cópia da Ficha Disciplinar, datada de 11/04/77 constando uma PRISÃO, aplicada 
pelo Comando do BPTran e cuja sanção disciplinar não ensejou seu desligamento das fileiras da PMPE. 

Assim  sendo,  os  trabalhos  da  4ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos 
ficaram prejudicados em face da inexistência na Pasta Funcional, de toda documentação necessária para  
realização da analise solicitada.

Diante do exposto, este Comandante Geral resolve:

1) determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao Exmº 
Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis;

Interessado: Ex-PM Lupércio Batista de Albuquerque

Trata-se  de  revisão  de  penalidade  administrativa  aplicada  pelo  Comandante  Geral  da 
PMPE, conforme fez público o Boletim Geral nº 58, de 29 de março de 1982, em face do Ex-Soldado 
PM Mat. 12960, Lupércio Batista de Albuquerque.

O Ex-Militar demandou judicialmente postulando que fosse determinada a revisão do seu 
licenciamento ex officio das fileiras da PMPE, afastando-se da análise a prescrição quinquenal e fosse  
enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.

No âmbito  do TJPE,  a  pretensão do  Ex-Militar  foi  denegada,  conforme  se  observa  na 
Ementa do MS nº 104.659-1:

"DIREITO CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO DE REVISÃO DO
LICENCIAMENTO "EX OFFICIO", A BEM DA
DISCIPLINA, DE POLICIAIS MILITARES,
INDEFERIDO EM VIRTUDE DA VERIFICAÇÃO
DA PRESCRIÇÃO - REJEITADA A PRELIMINAR
DE IMPOSSIBILIDADE ADMISSÃO DE
LITISCONSORTES ATIVOS - A REVISÃO DAS
PENALIDADES ADMINISTRATIVAS TAMBÉM SE
SUBMETE AO LAPSO PRESCRICIONAL
PREVISTO NO DECRETO Nº 20.910/32-
PENALIDADES APLICADAS HÁ MAIS DE CINCO
NOS - SEGURANÇA DENEGADA À
UNANIMIDADE DE VOTOS."

Inconformado  com  essa  decisão,  interpôs  o  RMS  nº  19.942  –  PE  (2005/0065953/9), 
decidindo o STJ da seguinte forma:

RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - MILITARES DO ESTADO 
DE  PERNAMBUCO  -  APLICAÇÃO  DA  PENALIDADE  DE  LICENCIAMENTO  A  BEM  DO 
SERVIÇO NA VIGÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32 - POSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 
ADMINISTRATIVA - ART. 40, §§ 1º E 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 11.817/2000 - APLICAÇÃO 
DO   PRINCÍPIO   DA   PREVALÊNCIA   DA   NORMA   MAIS  FAVORÁVEL  AO  CIDADÃO – 
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POSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DA NORMA ADMINISTRATIVA PARA BENEFICIAR 
O SERVIDOR - RECURSO PROVIDO.

1. A despeito de as sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº  
20.910/32, cujo art. 1º previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no  
princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os Recorrentes possuem direito líquido e 
certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no art. 40, 
§ 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000.

2.  Recurso provido para  reconhecer o direito  líquido e certo dos Recorrentes quanto à  
apreciação do mérito de seu pedido de revisão, na via administrativa, com base no art. 40, § 1º e 2º, I,  
da Lei Estadual nº 11.817/2000.

Em decorrência  dessa  ordem judicial,  este  Comandante  determinou que a  4ª  Comissão  
Permanente  de  Recursos  Administrativos  verificasse  as  razões  que  levaram,  na  época  (1982),  ao  
Licenciamento do ora Interessado.

Um aspecto relevante a se destacar é que  Lupércio Batista de Albuquerque, ingressou na 
Corporação em 01 de março de 1978, sendo licenciado em 11 de agosto de 1968, ou seja, por ocasião  
do seu licenciamento, não possuía estabilidade, nos termos do art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 de 
outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco).

Durante  sua breve permanência  na Corporação,  de  acordo com os seus  assentamentos, 
sofrera as seguintes punições:

a. detenção de 08 dias – por ter chegado atrasado ao serviço, na guarda do CH no dia 14.05.92;
b.  preso por  30 dias por ter  no dia 23.03.80 no baixo meretrício embriagado,  provocado arruaças,  
empunhando seu revólver e cedendo-o a civis que intentaram alvejar os ali presentes, e ao receber voz  
de prisão, partiu em desabalada carreira;
c. repreendido em 02.05.80, por ter juntamente com os componentes da patrulha se ausentado e ido ao 
bar denominado “Escondidinho”, aonde foram servidos bebidas alcoólicas;
d. detido por 10 dias, por haver se apresentado barbudo para o serviço de P.O no dia 18.01.82;
e. preso por 10 dias, por haver no dia 19.11.81, se afastado do setor de serviço para dentro da igreja  
além de ter faltado com a verdade quando advertido pelo Oficial de ronda;
f. preso por 30 dias, por ter abandonado o serviço da guarda do quartel no dia 03.03.82, sem autorização 
de quem de direito, só retornando ao quartel 05 dias após;
g.  licenciado ex-ofício a  bem da disciplina no Bi  nº  059,  de  30.03.82,  transcrito  no BG nº  58 de 
29.03.82,  por  se  encontrar  no  comportamento  mau  após  as  punições  elencadas  acima,  apesar  das  
constantes  orientações  o  militar  em epígrafe  não  demonstrou  interesse  em modificar  sua  conduta, 
tornando a incorrer em transgressões que contraindicam sua permanência nas fileiras da Corporação.

Ora,  uma  pessoa  a  partir  do  momento  em  que  decide  seguir  uma  carreira  pública, 
comprometendo-se em servir à Sociedade, deve pautar sua conduta em prol do bem social.  Não se 
admite, portanto, que um militar, sem causa de justificação, falte aos serviços e deixe a Sociedade, que  
jurou defender, desprotegida, violando, inclusive, o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, 
conforme o insculpido no art. 32 da Lei nº 6.783/74, quebrando o seguinte juramento: 

Ao ingressar  na  Polícia  Militar  do  Estado de  Pernambuco,  prometo  regular  a  minha  
conduta pelos preceitos da moral,  cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver  
subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da ordem pública e à  
segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria vida.
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Diante do exposto, este Comandante Geral resolve:

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão,  com base no art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 
Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade na sua aplicação;

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 
Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis.

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

                                                   
MENSAGEM BÍBLICA

Pois Nele foram criadas todas as cousas, nos céus e sobre a terra, as visíveis e as invisíveis, se-
jam tronos, sejam soberanias, quer principados, quer potestades. Tudo foi criado por meio Dele e para  
Ele. (Colossenses 1:16).  
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